
Governo pede crédito adicional 
Despesas com /pessoal 

e encargos sociais 
vão alcançar 

NCz$ 42,7 bilhões 
BRASÍLIA — O governo en-

viou ontem ao Congresso um 
projeto de lei pedindo autoriza-
ção para abrir no orçámento fis-
cal da União um crédito adicio7  
nal de NCzS 42,7 bilhões para o 
pagamento de pessoal e encargos 
sociais. Do total, cerca de NCz$ 
19 bilhões serão obtidos com a 
emissão de títulos públicos e o 
restante do excesso de arrecáda-• 
ção dos recursos ordinários do 
Tesouro Nacional. Essa suple-
mentação permitirá que o gover-
no pague as folhas de novembro 
e dezembro, além do 13 9  salário e 
da remuneração de um terço pe-
las férias anuais dos servidores 
públicos, além de corrigir as apo-
sentadorias, que, agora, estão 
Vinculadas ao salário mínimo. 

O pedido para a autorização 
4 emissão de títulos para cobrir 
despesas com pessoal contraria a 
I4islação feita pelo próprio go-
verno, durante o Plano. Verão, 
c$le limitava a emissão de títulos 
átienas à cobertura do custo da 
ellvida pública federal: A acelera- 

ção da inflação acabou com os 
planos de contenção do góverno:: 
"O processo inflacionário. tem-
gerado necessidade de várias su-
plementações ao longo do exercí-
cio", diz a exposição-de motivos 
que acompanha o projeto de lei. 

Além do efeito inflacionário 
sobre as dotações orçamentáriaS, 
as despesas com peSsoal e encar-
gos sociais cresceram com as nu-
merosas revisõeS salariais que 
têm ocorrido nos últimos seis 
meses. Até o fim do ano os técni-
cos da Secretaria de Orçainento e 
Finanças da Seplan prevêem que 
outros pedidos de . suplemetitação 
deverão ser enviados ao Con-
gresso. Ocorre que muitos pedi- .  
dos de recomposição e reajuste 
salarial das diversas categorias 
profissionais .do setor público 
ainda não foram julgados pelo 
Justiça do Trabalhei. 

Dos recursos solicitados pelo 
governo, NCz$ 4,9 bilhões são 
para cobrir um rombo potencial 
no Fundo de Previdência e Assis-
tência Social do Sistéma Nacio-
nal de Previdência e AssiStência 

• Sociál (Sinpas). Sem o dinheiro o 
Ministério da Previdência &As-
sistência Social não teria condi-
ções de pagar os benefícios previ-
denciários. 


